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TINS 1 
odos os conflitos societários de expres-
!nte, decididos mediante arbitragem. 
ortantes na decisão dos conflitos me-
rbitrabilidade objetiva. Ou seja, saber 
s envolve o alcance da cláusula com-
,ocietário que, por tratarem de direito 
1tor enfrenta com grande proficiência, 
'>es. Também analisa, de forma bastan-
nutária dos cessionários de ações, bem 
ção societária decorrente de transfor-
ie direito societário relevantes como: 
a mista; a arbitrabilidade dos conflitos 
e de questões envolvendo o direito de 
cuperação da empresa. 
~velar-se um entusiasta da arbitragem 
conhecimento teórico do direito bra-
éria. 
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